A SAÚDE DOS SERVIDORES NÃO PODE SER COMBUSTÍVEL PARA A “MODERNIZAÇÃO DA JUSTIÇA”
1. A saúde do servidor é um tema de fundamental importância. Mais ainda, no atual momento, diante da crescente precarização dos serviços públicos, evidenciada na ausência de funcionários e aumento do volume de trabalho, e da crescente inclusão de novas tecnologias no ambiente de trabalho, sobretudo o processo eletrônico.

2. As políticas de metas implementadas pelos CNJ e Conselhos Superiores têm sido responsável por um aumento da pressão e da jornada de trabalho dos servidores. Tudo em nome de uma “melhor imagem” do Judiciário perante a sociedade, a fim de parecer mais “eficiente”, ainda que isso não garanta, de forma alguma, uma melhor prestação jurisdicional. 

3. Em paralelo, o processo judicial eletrônico vem sendo implementado “a toque de caixa” nos diferentes ramos do Poder Judiciário, sem a necessária preparação do quadro funcional e, principalmente, sem qualquer preocupação com a saúde dos servidores, diretamente atingida por essa nova realidade, face à intensificação do ritmo de trabalho. 

4. Da mesma forma, por trás do aumento de produtividade alardeado pela administração dos tribunais com a criação dos sistemas processuais eletrônicos, o que se verifica é um aumento proporcional dos casos de assédio moral no ambiente de trabalho.  Tais sistemas se tornaram verdadeiras ferramentas para cobranças de metas cada vez mais pesadas, num processo em que a administração dos tribunais cobra de seus funcionários o preço pelo verdadeiro motivo da morosidade do judiciário: a falta de estrutura física adequada e de servidores em número suficiente para atender a crescente demanda jurisdicional.

5. As consequências, todos sabemos: um índice de adoecimento preocupante e cada vez maior, além da insatisfação e desmotivação dos trabalhadores no desenvolvimento de suas atividades.

Retomar a luta pela jornada de 6 horas sem redução de salário

6. Não há como negar que avanço tecnológico trouxe consigo o aumento da produtividade no desenvolvimento das atividades dos servidores nos tribunais. Os sistemas processuais eletrônicos beneficiaram advogados e partes, ao permitir o acesso mais célere à justiça, sem a necessidade de deslocamento às sedes dos foros e tribunais. No entanto, os trabalhadores não foram beneficiados, pois continuam com jornadas de trabalho extenuantes, muitas vezes além do limite legal e sem pagamento de horas extras.
7. Estudos apontam que o trabalho desenvolvido em 6 horas pode ser tão produtivo quanto em 8, pois a partir de um número seguido de horas trabalhadas, o ser humano já não consegue manter o ritmo inicial, com uma expressiva queda nas últimas horas de expediente. Nesse sentido, a redução da jornada para 6 horas, sem redução de salários, trará benefícios para os servidores e para a sociedade em geral. Os cidadãos poderão usufruir de um serviço melhor prestado, já que com as 6 horas seria possível, inclusive, a implementação de dois turnos de trabalho, o que amplia o horário de atendimento à população. Da mesma forma, o servidor ganharia qualidade de vida, com menos adoecimento, licenças médicas etc.

8. Por essas razões, a Fenajufe e os sindicatos filiados devem retomar a luta pela redução da jornada sem prejuízo dos vencimentos, buscando a uniformização para os estados onde ainda não se conquistou a jornada de 6 horas. Para tanto, é preciso reforçar a mobilização por essa pauta, exigindo da administração dos tribunais a implementação dessa medida e a inclusão de dispositivo que garanta esse direito a todos os trabalhadores do Judiciário Federal na lei que regulamenta nossa carreira.
Saúde: programa preventivo adequado às necessidades do servidor
9. É notório que problemas envolvendo a saúde do trabalhador têm crescido vertiginosamente no Judiciário Federal. Pesquisas realizadas por sindicatos do Judiciário Federal de vários estados do Brasil indicam um número assustador de servidores que enfrentam moléstias relacionadas ao trabalho, como problemas de visão, Lesões por Esforço Repetitivo, além de transtornos mentais e comportamentais. Entretanto, nem sempre tais situações são apuradas pelas administrações dos tribunais, seja pelo fato de que muitas vezes o servidor não tira a devida licença médica para tratamento (com receio de prejuízo financeiro ou assédio moral), ou pelo fato de que as licenças concedidas não tipificarem as doenças causadoras da incapacidade laboral como doenças relacionadas ao trabalho (DORT). 
10. A falta de um estatuto que regulamente o acompanhamento e identificação dos problemas de saúde decorrentes do trabalho deixa os servidores vulneráveis a diferentes formas de adoecimento, que podem levar inclusive a morte. Não são raros os casos de suicídios decorrentes de sofrimento psíquico causado pelo estresse no trabalho. Por isso, com o objetivo de prevenir e promover a saúde do conjunto dos servidores do Judiciário, a Fenajufe e os sindicatos filiados devem lutar pela implantação de programas preventivos de saúde que atendam à real necessidade dos trabalhadores, com o objetivo de prevenção, rastreamento e diagnóstico precoce dos agravos à saúde dos servidores, além da constatação da existência de casos de doenças relacionadas ao trabalho ou danos irreversíveis à saúde dos servidores. 
É preciso avançar no combate ao assédio moral
11. O assédio moral no local de trabalho tem sido uma prática constante no Judiciário Federal. A cobrança por produtividade, relações marcadas por autoritarismo e a falta de democracia intensificam esse tipo de violência, agravada, ainda, pela falta de critérios claros e objetivos para a concessão de funções comissionadas. Muitas vezes para manter o acréscimo que as FCs acarretam no salário, chefes utilizam-se desse mal para “controlar” seus subordinados, chegando até a humilhá-los. Casos explícitos de abuso acontecem em todas as esferas do Judiciário, mas são sistematicamente acobertados pelas administrações corporativistas, que ao proteger os assediadores (magistrados/chefias), transmite o recado às vitimas do assédio de que essa prática não só é tolerada, como também é incentivada pela garantia de impunidade.  
12. Existe ainda o agravante dos “projetos de modernização” levado a cabo pelas administrações dos tribunais, que vêm adotando modelos gerenciais típicos do setor privado no serviço público, com foco exclusivo na produtividade, ainda que às custas da exploração máxima do trabalhador. É o caso dos projetos da Fundação Getúlio Vargas, assim como de diversas outras consultorias realizadas no âmbito dos tribunais, sem a participação de representantes dos servidores. Nesse tipo de gestão, o cidadão é um cliente, a qualidade, ou se a justiça está sendo feita, é ignorada, e para o servidor resta a pressão para produzir mais e mais.
13. Por isso, combater o assédio moral no local de trabalho é uma luta maior, que deve crescer. A Fenajufe e seus sindicatos tem que avançar no processo de mobilização contra o assédio moral e em defesa da saúde do trabalhador, com campanhas sistemáticas em todos os locais de trabalho. 
Ações de combate e prevenção aos problemas de saúde

14. Para enfrentar essa situação de desgaste da saúde do servidor e de prejuízo em suas condições e relações de trabalho, é preciso exigir das administrações ações concretas para correção dos problemas e garantia de proteção à saúde dos trabalhadores do Judiciário Federal. Para isso, é necessário ter independência, já que tal postura contraria interesses e vai na contramão da imagem “eficiente” apregoada pela Administração. 

15. Ainda que no âmbito de alguns órgãos do Poder Judiciário da União e MPU já existam programas de prevenção de doenças relacionadas ao trabalho, como programas de ginástica laboral e de pausas para descanso durante o expediente, é preciso lutar pela ampliação de tais medidas, e sua expansão para todos os outros ramos do Judiciário Federal e MPU. Para isso, é necessário EXIGIR DAS ADMINISTRAÇÕES DE TODOS OS TRIBUNAIS E PROCURADORIAS que garantam tais benefícios a todos os seus funcionários. 

16. Nesse contexto, as pesquisas em relação às condições de saúde dos servidores são fundamentais, não restam dúvidas. Entretanto, a pesquisa não é um fim em si mesma. Ela só tem razão de ser se utilizada como instrumento para demonstração às Administrações dos Tribunais de que os problemas existem, e de pressão para que eles cessem. Os dados coletados pelos sindicatos devem ser utilizados como denúncia das condições de trabalho a que somos submetidos diariamente. Não há qualquer efetividade em “apresentar a pesquisa de saúde aos servidores” sem a devida cobrança das administrações em apresentar soluções para os problemas apontados, o que não garante qualquer melhoria aos prejudicados.

17. No mesmo sentido, entendemos que, antes de apresentar a campanha de pausas aos servidores, é preciso exigir em TODOS OS TRIBUNAIS E PROCURADORIAS a sua implementação. Afinal, qual o sentido em convocar os funcionários a fazer pausas durante a jornada, quando, em verdade, esse direito não é garantido a todos pelas Administrações?

Os crescentes prejuízos a nossa saúde em razão do ambiente e volume de trabalho já foram constatados. Portanto, a prioridade da Fenajufe e sindicatos deve ser a denúncia das más condições de trabalho e exigência de melhorias e garantia de direitos por parte dos Tribunais.
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